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Comissão de Finanças, Orçamento e Contabilidade

l. RrlaróxIo

Cüda-se o expediente de envio a este órgão, sendo o objeto
Projeto de Let n" 059/2022, cuja ementa: "Que abre na contabilidade crédito adicional
suplementar, espec{ica e dá outras providências".

Acompaúa: (i) ofício no 12022; (ii) minuta do projeto de lei; e

(iii) mensagem ao projeto de lei.
É a breve síntese do necessiário. Passo à analise dos elementos

exigidos pelo Regimento Intemo, conforme artigo 77, inciso II, alínea "a".

2. ANÁLrsE

A prefeitura de Praciúa almeja à abertura de cÉdito adicional
suplementar, com finalidade de suplementar recursos no orçamento corrente de 2022,

Segue a j ustiÍicativa demonstrada pela prefeitura:
Scnhor Presidcnt€,

Temos a elevaila honra dc cncaminhar a Vossa Excclôncia c dcmais mcurbros dcsta

FigÉgia Casa de Leis o Projeto dc Lci que dispõe sobrc autorização e abeúura de crédito atlicioiral

suplementar ao orçamento do Municipio de Pracinha. objetivando suplementações nccessárias à

cxccuçào orçarnenúria do csercício correntc.

Pois bem. No anigo 2" do pro_jeto de lei, informou a fonte de onde
serão suportados os gastos. Nesse ponto, diz a Lei Complementar n 101DA00, in
verbis: "Árt. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoantento de ação goternamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: I - estimativa do impacto
orçamentário-finunceiro no exercício em que deva enlrur em vigor e nos dois
subseqüentes; II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem
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adequaçdo orçamentárid e frnanceira com a lei orÇamentária anual e compalibilídade
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias".

Para fins de suporte dos custos, declara a prefeitura que se trata de

abertura de crédito adicional nos seguintes termos:

"Artigo l'. Fica aberto no Serviço de Finanças, Setor de Contabilidade, Crédito
Adicional Suplemeatar no valor de R$ 585.141,92 (Quinhentos e oitenta e cinco mil
cento e quarenta e um reais e noventa e dois cenlavos), com as seguintes classificações
orçamenL'írias"

Didaticamente, far-se-á necessario apresentar a ficha orçamentária
noticiada pela prefeitura:

02. PODER EXECTTN'O
02.OI- G.{BL\ETE DO PRETEITO E DEPE}..DE}'CLTS
0{.122.0003.:00-1 - tL{§rT. Do G.{8. Do PREFEITO E DÉPf \Df rC:L{S

02. PODER EXECUTIl"O
02.04. tlA]\-tTE-\-ÇÀO DO SETOR Df S.{üDf,
10.301.0006.2006 - ]L{}.-LTE\c.io Do sEToR DE s-lt-DE

02. PODER EXECTTN'O
02.05. ETSN-O FIJ\DÂ]IE]T.TL E ESPf CL{L
I:.36I.S0] I.? O()§ - }I.{JTTE\CÀO FL\DEB TT IGIST {RIO FÜ\D.{}IE\TÂL

Ficha 3 i 90 11 Venc.imentos e Vant- Fixas Pessoal (FR"0l) RS l6_340.00 F1

Firha i.3.90.30 Material de Corrsuaro GR-0li RS13 000.00 F1

Fiúa 10 339039 Outros Servicos P. Juridica (FR41) RSt5.500.00 F]
Fiúa 339010 Scn'iços de Tec Da Iat'ormaçào (FR-01) P-f:.-a,-i F1

fotal RS 62.980,00

Fitha +- i.1.90.i1 Veucimentos e Vant- Fixas Pessoal ffR-01) RS 116.630,ü0 tl
Ficha .++ 3.1.90.13 Obrigacões Patronais (FR-01) RS 63,310.00 F1
Ficha .i9 3.i.90.10 \{aterial de Consumo (fR-0i) RS7.000.00 F1

Ficha 3.3.90.31 Mateiú beru ou ssr'. Pala Dist. gratuita ffR01y i(} 1] UUU UU F1
Ficha 3.3.90.-19 Ourros Serviços- P. Juridica 6R-01) RS30 lB0 00 li

fotal R§:1:.:1ú.00

Ficha 11: 3.1.90.0.1 Corrrrataçâo por teurpo detenuirado (FR-01) RS 6,350.00 F:
Ficha I 1:l 3 1.90.1 Vencimeutos e Yalt. Fixas Pessoal (FR-01) RS 41 000 00 F:
Ficha 111 3.1.90.13 Obrigaçôes Patrouais (FR-O 1) RS 7.100.00 F:

Iotal RS56.15ü.00
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()?. PODER EXECUTN O
02.05. E]{S!:\O FUXDA}IE:{TAL E ESPECIAL
12j6t.00x1100, - [{ruTD],Íçâo E\sNo 25v" - rulü)ilrE}rÍ.4.L

02. PODER EXICÜTIIO
|)2.O?, E\SL\O DiF.\TTL E CRECIIE
l:.365-0023.203r - rlÁr*rTE\Ç-iO EISt\O:59! - trrlIFEI

O2.PODER EXECÜTI\'O
O:.07. ETSI\O I\TTTIL E CRECEE
12.365.0021.2032 - ll{\rTEIÇ-i.O ErSliO25% - CRtrCm

02. PODER 
'XECT'TI\'O02.09. PL.L\AJIfIE\TO, OBR\S E SER\'I§O6 GERIIS

I 5.,151.00031020 - tfl-\-f'Tf '\-Ç-io Dos sERl'Iços rRB,{\os

O:. PODER TXECLTN-O
02,09. PLA\EJT.1IE\TO. OBRI.S E SER\'ISO§ GER,.I.IS
15..r52.0003.20ts - cLSTft0 DÀ ÍLü1IL\,\CiO Pt'BLIC-\

02. PODER EXECUTN O
02.09, PL.!\E,À\IE\TO, OBBÀS E SIRÍISOS GER-1.§
20.605.0003.202r , fÍÂ:{UTEIÇÀo Do sEToR AGRTCOL.\

O:. PODER EXECUTN'O
02.IO. SERIICOS Df ESTRAD.{§ DE ROD.IGENS
26.132.0003.2023 -ftrr-üIE.\..ç-iO DOS SER\-I( OS D{ ESTL{DÀS I ROD.

O:. PODER EXECTTN'O
02.t2. rt \Dô Ift"\ICIP.\L DE _rSS1Slr\CL{ SO(;T.\r.
03.2.I{.0025,20!5 - Ft'\DO ]IL-\ICIP.{L DE -{SSISTE\CL{ §OC L{L

J

19011 VcEcillctrior c \'à.Er Fi:(ai Pêlsoal ITR{11
Fiúâlr8sl;39019 Outrot S.r\icos P Juridi.: GR-01) RS I 000 00 l1

Toiá

Fitha I 108 ,i19C1 \'.rcimütos e \'ânt xâs P€sroâl (FR-01 RS6 it0.00
Fi(

1.1

3 _: 90 -10 ]",Íatdial dÊ CoE umô FR-01) ts.1.000. FI
3.3.90.t1 Matcrial. btm ou sen ua Dist gaüita (IR01 lsi 0ô0.

fi. 3i9039 Ouiror Srniços P turidice úR-01) is i 700. F]
Torâl RS:r.:10.0ú
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Com efeito. Os códigos supraindicados tem duas finalidades: detalhar
a Fonte de Recursos em suas possiveis subdivisões, mostrando de maneira
individualizada sua vinculação e indicm a destinação do recurso no momento da
execução da despesa. Nesse sentido, a tabela para a classificação das despesas quanto à
sua natureza, em conformidade com o disposto na lPortaria Interministerial no 163, de 4

de maio de 2001.

Na forma narrada no Art. 2o do PL, o prefeito atestâ que a fonte de
custeio dos gastos será suportadâ por conta de anulação oarcial e excesso de

arrecadação :

"Ártigo 2". Os recursos destinados à cobertura do Artigo lo, correrão
por conta do excesso de arrecadaçõo no valor R$ 239.281,92 (Duzentos e trinta e nove
mil duzentos oitenta e um reais e norenta e dois ceníavos) e anulação parcial das
seguintes doÍações do orçamento vigente no valor de R8 345.860,00 (Trezentos e
quarentd e cinco ,nil oitoceníos e sessenta reais), nas respectivas fontes de recurso".

0r.01. GÂBr\-fIt Dô PRf fEffO E DEPE\DE\1!\§
úr.11r.0003.1003 - \f{\I:I_ Do GAB. Do PRErEro E D! PE.\-DE.\-CL{S

01. PODf,R f,XfCüTn_O
O2.OI.C.{BI}ETE DO PRETIIIO E DEI'!\DE§CIAS
01.112.000'1.000r SE\II \ç-{s JI DtCL\lS

0r. PoDER ErCCfrI\-O
02_0?.E\r\Çrs
0a.stú.0r)0.r.ooot, co jr-rRlButç-io ro pÁsEp

0!. foIlER ExfcLIn o
02.0:.rt\.r\çrs
0,r s-.r6.0oor.ooot -.\ltoRr[L{('\o D{ on'IDr

O:, PODEREXEC!'TI\'O
02,02.rl\Àrças
,9.999.000,r.0001 - Âfsl Rl rr Df co\_r^'cEcL{

1 Disponível em : http://www.orcamentofederal.gov.br/orcamentos-anuais/orcamento-2015-
2larqtivosYo20portarias-soflpoúaria-interm- 163 200|-atualizada 2015-02set20l5.pdfl

O:- POD'REIICLTN'O
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0!,0-4. []§t\o al]:D-§l'}.I,tl É r§Pf,cul
12J6r.00I.:0o, - u-{rrL'Tr\qÀo ErisFío !a?. f t:_D,r1l!\_TÂ!

0:-09. Pl{r_Erarrx§To, oEÊrs t sIR\.I§os GER1IS
rr,.3l.oootloro - IÀ\rTf\çro DG §tRr'|ço6 L Rs.rlc

Veja que o crédito suplementar é para cobrir os gastos noticiados no

art. lo.

Quanto ao código de aplicação e frndamentação iegal, pode-se dizer
que o "código de aplicagão" tem duas finalidades. a saber: (i) detalhar a Fonte de

Recursos em suas possíveis subdivisões, explicitando de forma individuaiizada sua

vinculação; e (ii) indicar a destinação do recurso no momento da execução da despesa.

Didaticamentc, por exemplo, quando se prcvê no orçamento o
recebimento de uma receita de convênio com o Estado, baseado em trataÍivas em
andamento, para a construção de um Ginásio de Esportes, ainda não se sabe, na fase de

elaboração orçamentiiria, o "número do convênio", que somente será coúecido após
sua formalização. Tal número é que possibilitará atribuir a essa receita um "código de
aplicação", especificando-a, distinguindo'a de outros convênios, que poderão estar
dentro da mesma Fonte de Recursos, Transferências do Estado. Neste caso, o Código de
Aplicaçâo estará deta.lhando a Fonte de Recursos.

As Fontes de Recursos criadas para a funcionalidade do Projeto
AUDESP são em número de sete, cada uma delas podendo se desdobrar em recursos do
exercício (dígito inicial "0") ou recursos de exercícios anteriores (dígito inicial "9").
Para os mais comuns apresentados aqui na apreciação ao Legislativo, podemos citar: â)
- 1. Tesouro - Registra as receitas próprias, decorrentes da competência tributária do
município (IPTU, ITBI, ISS, Contribuições de Melhoria, Taxas, etc.), receitas de
serviços, industriais, patÍimoniais, ou de transferências constitucionais referentes à
repartição de impostos (FPM, ICMS, IPVA, ITR, Lei Kandir, etc.). São Íeceitas,
normalmente, sem vinculações, exceto as aplicações percentuais mínimas em Educação
e Saúde, as receitas de multas de trânsito, taxa de vigilância sanitaria, etc.;
b) - 2. Transferências e Convênios Estaduais - Vinculados - Registra as
transferências recebidas do Estado por mandÍrmento constitucional e vinculadas a uma
finalidade específica (algumas receitas da Saúde, QESE, FLTNDEF, etc.) ou decorrentes
de convênios (Transferências Voluntárias); c) 5. Transferências e Convênios Federais
- Vinculados - Regisfta as transferências recebidas da ljnião por mandamento
çonstihrcional e vinculadas a uma finalidade específica (algumas receitas da Saúde, da
merenda,, FI-TNDEF Complementação, etc.) ou decorÍentes de convênios (Transferências
Voluntárias) .

Pois bem. Feitas essas consideraçôes, passo a demonstração dos
frrndamentos dos créditos na lei.
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A propósito do tema, é expressamente defrnido pelo Lei n'4.320 de

1964 (Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e contrôle dos

orçamentos e balanços da União, dos Esta<ios, dos Municípios e do Distrito Federal):

'Art. 43. A abeúura dos cÉditos suplementares e especiais depende da

existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será precedida de

exposição j ustifi cativa.

§lo Consideram-se recursos para o fim deste

compromctidos;
I - o superavit financeiro apurado em balanço

artigo, deste que não

patrimonial do exercício
anterior;
ll - os provenientes de excesso de arrecadação;

III - os rêsultantes de anulação parcial ou total de dotaçõe§
orçamentárias ou de cróditos adicionais, autorizados em lei;
IV - o produto de operações de crédito auiorizadas, em forma que
juridicamente possibilite o Poder Execúivo realiá-las.
§2'Entende-se por superavit financeiro a diferença positiva entre ô ativo
financeiro e o passivo financeiro conjugando-se ainda, os saldos dos créditos
adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas.

§3'Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo
positivo das diferenças acumuladas mês a môs, entrc a ârrecadação prevista e

a realizada, considerando-se ainda, a tendência do exencício.

§4'Para o Íim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso de
arrecadação deduzír-se-á a importância dos créditos extraordinários abertos
no exercíc io".

De se observar o teor do Comunicado SDG no 3212015 do TCE-SP:
"1. utilizar com moderoÇão os pelcentuais permissivos para dbelÍura de créditos
suplementoreg aulorizados na Lei Orçamenlária anual e financiados pela anulsÇão
parcial ou total de outras dotações".

Uma vez observados os requisitos iegais, com a devida indicação da
fonte de recursos para a obr4 noticiando que será suportado por ggg!gsê9J,eI§!ê! das
dotações anteriormente citadas (AÍ. 43, III da Lei n' 4.32011964), o PL está em
consonância com a legislação de regência.

Assim, desincunbindo-se de seu dever legal de apontar ao Poder
Legislativo por onde correrão as despesas, neste ponto atendido aos mandamentos
previstos na legislação de regência da matéria financeira.

Sobre os créditos adicionais, prevê aLei f 4.32011.964:

'Art.40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas
ou insuficientemente dotâdas na Lei de Orçamento.
Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:
I - suplementares, os destinados a re6rço de dotação orçamentária;
II - especiais, os destinados a despesas para as quais nãô haja dotaÇão
orçamentária específi ca;
III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em
caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública.
Ârt.42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e
abertos por decreto executivo.
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Art. 43. A abertura dos créditos suplementaÍes e especidis depende da
existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida

de erposição j ustificativa".

De igual forma, o prefeito declara que ficam convalidadas as

alterações nos Anexos do PPA da LDO e do oÍçamento local exercício corrente,

conforme verifico na redação do artigo 3' da propositurâ em análise.

Quanto ao objeto do projeto de lei (execução orçamentríria) teúo para

mim que possui relevância e agâsalha o interesse público.
Destarte, observados os perrnissivos constitucionais e legais, o projeto

de lei está em consonância com o ordenamento juridico, bem como a matéria é de

relevante interesse coletivo, tendo em vista que a população será beneficiada com a
obra.

Por derradeiro, o trabalho realizado por esta Comissão consistiu no
esgotamento do tema exposto, tendo em vista ser de obrigatoriedade do órgão a emissão

de seu parecel.

Voro

Ante o exposto, tendo exaurido todos os pontos exigidos pelo artigo
77, inciso II, "a" do Regimento Intemo, voto Íàvorável ao Projeto de Lei no 05912022.

Acompanharam o voto da relatora os vereadores DÀNIEL DO
NASCIMENTO MÀRQUES E CARINA DOS SANTOS RODRIGUES CRUZ.

Plenririo Ver. Antônio Caetano de Souza, 05 de dezembro de 2022.

Cristiane Gisele Bussi da Silva
Vice-Presidente

Carina tlos Santos Rodrigues
Secretriria

2 "pronunciamentos das Comissões Técnicas sobre proposiçÕes, documentos ou papéis cujo obj€to incida
na sua competência regimental e têm por finalidade esclarecer à Mesa, à Presidênciâ ou ao plenário, os
aspeÇtos técnicos (inclusive jurídicos) e potíticos do assunto submetido à Comissão, possibilitando-lhes
deiiberar com maior conhecimento do assunto e, pois, com maior adequação ao interesse público,
possuindo apenas caráter opinativo, isto é, não vinculante, mesmo porque, apesar do esforço técnico, há
sempre, possivelmente, algum aspecto que haja escapado ao seu exame e prossa vir a sor decisivo no ato
de deliberaçâo-" ln Andyara Klopstock Sprosser. Direito Parlamentar/Processo Legislativo, edição da
Assembleia Legislativa de São Paulo, 2000, pp. 106/107

Presidente


